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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 29-A/2015
de 22 de abril

O Presidente da República decreta, nos termos do 
artigo 135º, alínea b) da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo de Associação entre a União Eu-
ropeia e a Comunidade Europeia da Energia Atómica e 
os seus Estados membros, por um lado, e a República 
da Moldávia, por outro, assinado em Bruxelas, em 27 de 
junho de 2014, aprovado pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 40-A/2015, em 20 de março de 2015.

Assinado em 17 de abril de 2015.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 17 de abril de 2015.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 40-A/2015

Aprova o Acordo de Associação entre a União Europeia e a Co-
munidade Europeia da Energia Atómica e os Seus Estados 
Membros, por um lado, e a República da Moldávia, por outro, 
assinado em Bruxelas, em 27 de junho de 2014.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, aprovar o Acordo de Associação entre a União 
Europeia e a Comunidade Europeia da Energia Atómica 
e os seus Estados Membros, por um lado, e a República 
da Moldávia, por outro, assinado em Bruxelas, em 27 de 
junho de 2014, cujo texto, na versão autenticada em língua 
portuguesa, se publica em anexo.

Aprovada em 20 de março de 2015.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

ACORDO DE ASSOCIAÇÃO ENTRE A UNIÃO EUROPEIA E A 
COMU NIDADE EUROPEIA DA ENERGIA ATÓMICA E OS SEUS 
ESTADOS MEMBROS, POR UM LADO, E A REPÚBLICA DA 
MOLDÁVIA, POR OUTRO.

Preâmbulo

O Reino da Bélgica, a República da Bulgária, a Re-
pública Checa, o Reino da Dinamarca, a República Fe-
deral da Alemanha, a República da Estónia, a Irlanda, a 
República Helénica, o Reino de Espanha, a República 
Francesa, a República da Croácia, a República Italiana, a 
República de Chipre, a República da Letónia, a República 
da Lituânia, o Grão -Ducado do Luxemburgo, a Hungria, 
a República de Malta, o Reino dos Países Baixos, a Re-
pública da Áustria, a República da Polónia, a República 
Portuguesa, a Roménia, a República da Eslovénia, a Re-
pública Eslovaca, a República da Finlândia, o Reino da 
Suécia, o Reino Unido da Grã -Bretanha e a Irlanda do 
Norte, Partes Contratantes no Tratado da União Europeia   

e no Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, a 
seguir designados «Estados membros», a União Europeia, 
a seguir designada «União» ou «UE» e a Comunidade 
Europeia da Energia Atómica, a seguir designada «Eura-
tom», por um lado, e a República da Moldávia, por outro, 
a seguir designadas coletivamente «as Partes»:

Considerando os valores comuns e os laços fortes das 
Partes, estabelecidos no passado mediante o Acordo de 
Parceria e Cooperação entre as Comunidades Europeias e 
os seus Estados membros, por um lado, e a República da 
Moldávia, por outro, que se desenvolvem no quadro da 
Política Europeia de Vizinhança e da Parceria Oriental, e 
reconhecendo a vontade comum das Partes de desenvolver 
ainda mais, reforçar e alargar as suas relações;

Reconhecendo as aspirações europeias e a escolha eu-
ropeia da República da Moldávia;

Reconhecendo que os valores comuns sobre os quais 
se alicerça a UE, a saber, a democracia, o respeito pelos 
direitos humanos e pelas liberdades fundamentais, e o 
Estado de direito, encontram -se igualmente no centro da 
associação política e da integração económica, conforme 
previsto no presente Acordo;

Tendo em conta que o presente Acordo não prejudicará 
a futura evolução das relações entre a UE e a República 
da Moldávia, deixando em aberto possibilidades nesse 
sentido;

Reconhecendo que a República da Moldávia, enquanto 
país europeu, partilha uma história e valores comuns com 
os Estados membros e está empenhada em pôr em prática 
e promover esses valores que, para a República da Mol-
dávia, inspiram a sua escolha da Europa;

Reconhecendo a importância do Plano de Ação rela-
tivo à Política Europeia de Vizinhança UE -República da 
Moldávia, de fevereiro de 2005, para reforçar as relações 
entre a UE e a República da Moldávia e ajudar o avanço 
do processo de reforma e de aproximação na República 
da Moldávia, contribuindo assim para uma integração 
económica gradual e o aprofundamento da associação 
política;

Empenhadas em reforçar o respeito pelas liberdades 
fundamentais, os direitos humanos, incluindo os direitos 
das pessoas pertencentes a minorias, os princípios demo-
cráticos, o Estado de direito e a boa governação;

Recordando, nomeadamente, a sua vontade de pro-
mover os direitos humanos, a democracia e o Estado de 
direito, nomeadamente cooperando para este efeito no 
âmbito do Conselho da Europa;

Dispostas a contribuir para o desenvolvimento político 
e socioeconómico da República da Moldávia, através de 
uma ampla cooperação num largo espetro de áreas de 
interesse comum, nomeadamente nos domínios da boa 
governação, liberdade, segurança e justiça, integração co-
mercial e reforço da cooperação económica, política social 
e emprego, gestão financeira, reforma da administração 
pública e da função pública, participação da sociedade 
civil, reforço das instituições, redução da pobreza e de-
senvolvimento sustentável;

Empenhadas em aplicar todos os princípios e as dispo-
sições da Carta das Nações Unidas, da Organização para a 
Segurança e a Cooperação na Europa (OSCE), em especial 
a Ata Final de Helsínquia, de 1975, da Conferência sobre 
a Segurança e a Cooperação na Europa e os documentos 
finais das conferências de Viena e de Madrid, de 1991 e 
1992, respetivamente, e a Carta de Paris para uma Nova 


